ASSEMBLEIA LEGISLATIVA — ASSESSORIA TECNICA
LEI N° 3.562, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1965

Altera a redacao e dispositivos da Lei n. 2.802, de 7 de maio de 1963.

A Assembléia Legislativa do Estado do Para estatui e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1° - Os artigos 1°, 2° e 9° da lei n. 2.802, de 7 de maio de 1963,
passam a Ter a seguinte redacéo:

"Art. 1° - O Impésto de Exportacdo em 1966 incidira a taxa de quatro por
cento 94%), sbbre a saida para o estrangeiro de mercadorias de producéo do Estado e
sera arrecadado mediante guias, de acérdo com as disposicdes desta Lei.

§ 1° - A aliquota désse Impésto serd gradativamente reduzida de um por
cento (1%) anualmente, a partir do exercicio de 1967 até sua definitiva extingéo.

§ 2° - As mercadorias de producdo de outros Estados, em transito ou
adquiridas em outra Unidade Federativa para fins de exportacdo através do p6rto do
Para, ndo estdo sujeitas ao ImpoOsto de Exportacdo, uma vez comprovada a
procedéncia e apresentados 0s demais documentos necessarios ao despacho,
ressalvado o disposto no artigo 2°.

Art. 2° - Ficardo sujeitos ao imposto os produtos, géneros, mercadorias e
semoventes, entrados e existentes no Estado e que se tenham incorporados ao acérvo
de sua riqueza.

Paragrafo Unico - Considerar-se-80 incorporados ao acérvo da riqueza do
Estado todos os produtos, géneros, mercadorias ou semoventes de procedéncia de
outras Unidades da Federacdo ou do estrangeiro, que tenha sido objeto de venda
mercantil no territorio do Pard, através de operacdo autdbnoma e tributavel néste
Estado, bem como os produtos e mercadorias das mesmas procedéncias que tiverem a
sua qualidade ou natureza modificadas por efeito de acdo de industria local.

Art. 9° - Os produtos, géneros e mercadorias procedentes de outros
Estados ou do Estrangeiro, em transito ou adquiridos para efeito de exportacéo,
ressalvado o disposto no artigo 2°, serdo exportados independentes do pagamento
déste imposto, uma vez que as guias e outros documentos necessarios ao despacho
sejam apresentados a fiscalizagédo, juntamente com a prova de procedéncia.

8 1° - Considera-se transito, 0 percurso que quaisquer produtos,
mercadorias, géneros ou semoventes, de outros Estados ou do estrangeiro tiverem de
fazer pelo territorio déste Estado, demandando qualquer destino pré-estabelecido ou
determinado fora do Estado.



8§ 2° - Consideram-se mercadorias adquiridas para efeito de exportacdo as
que, pela propria natureza, se destinem a ésse fim e que nédo tenham sido, no territorio
do Para, objeto de venda mercantil autbnoma, tributavel no Estado.

§ 3° - Os documentos de procedéncia referentes aos produtos, géneros,
mercadorias e semoventes em transito pelo territério do Estado do Para ndo poderdo
ser transferidos, tornando-se a exportacao tributavel se for efetivada a transferéncia”.

Art. 2° - Esta lei entrara em vigor no dia 1° de janeiro de 1966, revogadas
as disposi¢cdes em contrario.
Palacio do Govérno do Estado do Para, em 26 de novembro de 1965.
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